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Protocolo n.º 16.363.184-9 

 

DECISÃO  

 

1. Trata se do , do 

ou 

 

 

 nº. 

�os saldos poderão ser compensados, com 

autorização da chefia imediata, com redução da carga horária, em até duas 

horas por dia�. 

 

 

 

 Recebidos os autos, considerando que os 

 

 

 

 . 

 

onduzir a resultado 

�que o § 3º, do art. 5º, da Lei Estadual nº 

19.938/2019, traz limitação de horas a serem compensadas diariamente pelo 

servidor público, quais sejam, até duas horas por dia�

 

 relato. Decido. 

 

 

do  

. 

 

 O 

 

 

 

  

 

 

11. 

 

Art. 5º. 

... 

§3º Os saldos poderão ser compensados, com 

atribuições legais, previstas nos artigos, 29 e ss., 200, I e II, todos da Lei 

Complementar 136 de 19 de maio de 2011, e nos artigos e 55 do Regimento 

Interno da Corregedoria-Geral (Deliberação CSDP nº 04/2016), considerando o 

contido no Protocolo nº 14.712.101-6 

 
RESOLVE 

 

Art. 1º - Instaurar a presente Sindicância, para apurar a conduta da servidora 

pública P.V.D. em razão do contido nos autos de protocolado nº 15.614.142-9. 

Art. 2º - A Corregedoria-Geral designa o Defensor Público LUIZ GUSTAVO 

FAGUNDES PURGATO, como Presidente da Comissão Sindicante, e os 

Defensores Públicos GUILHERME MONIZ BARRETO DE ARAGÃO 

DAQUER FILHO e NATÁLIA MARCONDES STEPHANE, como membros da 

Comissão Sindicante, os quais deverão observar a Lei Orgânica da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná (Lei 136/2011) e a Deliberação 04/2016 do Conselho 

Superior da Defensoria Pública do Paraná. 

Art. 3º - Os trabalhos deverão se iniciar no prazo máximo de 3 (três) dias a contar 

do recebimento do Protocolo Administrativo nº 15.614.142-9, e o relatório de 

caráter expositivo deverá ser elaborado no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Corregedoria-Geral, sob pena de responsabilidade, 

o qual deverá apontar: 

I � Se o fato é irregular ou não; e 

II � Em caso de irregularidade, quais os dispositivos violados e quais os elementos 

de convicção que fundamentam a presunção de autoria. 

Art. 4º - Durante a execução dos atos, deve sempre ser resguardado o devido 

sigilo do procedimento.  

Art. 5º - Após a manifestação da servidora sindicada e a eventual oitiva de pessoas 

que tenham conhecimento e possam prestar esclarecimentos a respeito dos fatos, 

a Comissão Sindicante encaminhará os autos à Corregedoria-Geral da Defensoria 

Pública, com a devida conclusão. 
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